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RESUMO

Este artigo tem como objetivo analisar a importância do desenvolvimento susten-
tável em conjuntos habitacionais de baixa renda, na cidade de Maceió - AL. Foram 
avaliadas possíveis variáveis físicas e subjetivas que influenciam e geram impactos na 
localidade em questão. Para a competência das variáveis físicas, foram considerados 
os investimentos em fontes de energias renováveis. No que diz respeito às possíveis 
variáveis subjetivas deste trabalho, há como consequência a capacidade de contribuir 
para a qualidade de vida da população mais carente, os benefícios ao meio ambi-
ente e em como o uso da implantação de espaços verdes impactariam no conforto 
ambiental local. Após o estudo das possibilidades a serem consideradas, foram feitas 
análises de desempenho relacionadas ao tempo previsto para realização deste artigo. 
Tendo em vista primordial, a melhora do conforto e bem-estar da população local e 
as consequências trazidas ao meio ambiente através dos métodos, que em conjunto, 
promovem um meio sustentável.
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ABSTRACT

This article aims to analyze the importance of sustainable development in low-in-
come housing estates, located in the city of Maceió – AL. Possible physical and sub-
jective variables that influence and generate impacts in the locality in question. For 
the competence of the physical variables were considered the investments in sources 
of renewable energies. With regard to the possible subjective variables of this work, 
there is a consequence of the capacity to contribute to the quality of life of the needi-
est population, the benefits to the environment and how the use of green spaces 
would impact the local environmental comfort. After the study of the possibilities to 
be considered, performance analyzes were performed related to the time provided 
for the accomplishment of this article. In primordial view, improving the comfort and 
well-being of the local population and the consequences brought to the environment 
through methods, which together, promote a sustainable environment.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo tem como foco a averiguação das fontes de energia sustentáveis 
instaladas em complexos habitacionais de baixa renda e, consequentemente, seus 
efeitos. Para a realização deste, foram empreendidas, inicialmente, pesquisas biblio-
gráficas e históricas do desenvolvimento sustentável da habitação social para ob-
servar como os conjuntos habitacionais de baixa renda com iniciativas sustentáveis 
têm usufruído dela e seus benefícios, além de comparar com habitacionais que não 
tem iniciativas sustentáveis. 

Um recurso que se mostra promissor, dentre as energias renováveis de melhor 
acesso e desempenho social, é a energia solar, que se caracteriza como fonte ines-
gotável e de fácil obtenção, pois é amplamente encontrada. Além de outros diversos 
benefícios, este meio energético gera a redução de impactos ambientais e valoriza-
ção deste processo, tendo em vista também, aspectos relacionados ao conforto am-
biental, que sustentam os argumentos referentes à qualidade de vida.

Entende-se, tendo a junção de argumentos que trazem a inclusão social e ter-
ritorial a partir de políticas, programas e projetos de Habitação de Interesse Social 
(HIS), que um processo de construção de um empreendimento pode trazer, além dos 
benefícios imediatos, qualificação e formação para a cidadania, construindo assim 
casas, ruas, bairros e cidades mais iguais e humanas. 

O termo Habitação de Interesse Social (HIS) define uma série de soluções de mo-
radias voltadas à população de baixa renda. Empreendimentos habitacionais de interes-
se social são geralmente de iniciativa pública e têm como objetivo reduzir o déficit da 
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oferta de imóveis residenciais de baixo custo dotados de infraestrutura, como as redes 
de abastecimento de água, esgotamento sanitário, energia elétrica e acessibilidade. 

O local escolhido para este processo de desenvolvimento foi a cidade de Ma-
ceió, no estado de Alagoas, considerada apropriada, pois corresponde com as pro-
blemáticas analisadas para o desenvolvimento sustentável. O estudo deste tema foi 
delimitado pela necessidade de recursos sustentáveis no meio urbano, que visam o 
bem-estar ambiental e humano, de forma geral.

Já há algum tempo, temas relacionados à degradação do meio ambiente e às 
mudanças climáticas têm feito parte dos noticiários e de discussões entre cientis-
tas, órgãos governamentais e mundo empresarial, chegando até aos cidadãos. Nes-
se contexto, a questão energética é uma preocupação urgente, já que os processos 
convencionais de geração de energia elétrica são alguns dos principais poluidores e 
destruidores da camada de ozônio (FERREIRA; MINEIRO; VEIGA, 2010, p. 31).

A qualidade de vida das pessoas é alterada pelo tipo de ambiente em que vivem. 
Portanto, os impactos ambientais prejudicam diretamente a vida do homem. Também, 
alguns segmentos da população não usufruem o conforto proporcionado por alguns 
desses elementos geradores de impactos. Vivem às margens da cidade e, em geral, 
não têm acesso a sistemas de infraestrutura urbana, a equipamentos comunitários e 
à habitação. Diferentes fontes indicam que entre 5 milhões e 12 milhões de pessoas 
não têm acesso à habitação no Brasil (SATTLER, 2007, p. 23).

A preocupação com o desenvolvimento sustentável surge após um longo perí-
odo em que o homem buscou o crescimento, principalmente econômico, a qualquer 
custo. Os problemas sociais, a degradação do meio ambiente e a escassez de recursos 
tornaram necessária a discussão de como deve ser encaminhada a questão do de-
senvolvimento das nações, tendo em vista a manutenção das espécies, inclusive da 
humana, e o acesso global à qualidade de vida. 

Uma nova era da geração sustentável está sendo desenvolvida, desde que, em 
1987, o relatório da Comissão Internacional para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(UNCED), das Nações Unidas, tornou conhecido o conceito e as implicações do ter-
mo sustentabilidade, que, resumidamente, significa que é preciso tomar providências 
imediatas com relação ao meio ambiente, para garantir a sobrevivência das “gerações 
futuras” (FERREIRA; MINEIRO; VEIGA, 2010, p. 31).

2 A HABITAÇÃO, A CIDADE E O BEM-ESTAR HUMANO

Com o crescimento rápido das cidades brasileiras surgiu a necessidade de re-
pensar a forma como as intervenções urbanas ocorriam. As intervenções pontuais e 
centrais começavam a dar lugar a estudos urbanos que discutiam mobilidade e zone-
amento da cidade (LUCAS; MOURA, 2012, p. 7).

É conceitualmente aceito que a política social de habitação seja um tipo de 
residência destinada à população cujo nível de renda dificulta ou impede o acesso à 
moradia por meio dos mecanismos normais do mercado imobiliário. A função pri-
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mordial da habitação é o abrigo, sendo necessidade básica do ser humano, desem-
penhando três funções: social, econômica e ambiental.

Pode-se entender que o processo de industrialização inverteu a situação do cam-
po e da cidade, uma vez que no campo estava concentrada a maior parcela de pessoas, 
as quais passaram a procurar novas oportunidades de trabalho e sobrevivência na cida-
de, culminando no êxodo rural sem planejamento, apresentando-se como o precursor 
das diversas cenas de desigualdades sociais urbanas, inclusive na moradia.

 

Infelizmente, desde a Era Vargas até poucos anos atrás a 

percepção de residência popular estava diretamente atrelada 

à baixa qualidade de materiais e a inexistência total de 

métodos e estratégias sustentáveis. Hoje existem parâmetros 

a serem vistoriados durante a obra para que a liberação do 

financiamento habitacional ocorra, sendo ainda, em alguns 

estados, obrigatória à  inserção de métodos sustentáveis para 

liberação da verba, tais como: placas solares e recolhimento 

das águas pluviais. No entanto, sabe-se que pequenos cuidados 

quanto a melhor disposição a orientação solar e aberturas 

amplas que favoreçam a iluminação e ventilação natural já 

conseguem prover melhores moradias sem elevados custos. 

(CECCHETTO, 2015, p. 6).

Assim, mesmo com os programas habitacionais que concedem residências para 
famílias desfavorecidas financeiramente e os financiamentos federais que facilitam o pa-
gamento estendido da dívida, ainda se nota a permanência das vilas e habitações irregu-
lares nas cidades, uma vez que não há suprimento suficiente dessa demanda social.

O caos que vivenciamos dia a dia nas cidades é fruto de um modelo de plane-
jamento urbano no qual a maioria da população carente e vulnerável, é excluída do 
acesso à terra urbanizada e, também, dos equipamentos e serviços públicos (LUCAS, 
p. 2). “O modelo de exclusão territorial que define a cidade brasileira é muito mais do 
que a expressão das diferenças sociais e de renda, funcionando como uma espécie 
de engrenagem da máquina de crescimento que, ao produzir cidades, reproduz desi-
gualdades” (ROLNIK, 2008, p. 2). 

A exploração demasiada e inconsequente dos recursos naturais desencadeia 
uma série de disfunções ambientais e climáticas com as quais convivemos atu-
almente, tais como: enxurradas, enchentes, deslizamentos de terra, desequilíbrios 
climáticos e falta de água.

A origem dos movimentos sustentáveis atrelados às edificações não se expri-
me em um único momento da história, mas sim, de uma série de acontecimentos 
convergentes quanto à destruição, conscientização e preservação ambiental desde o 
início da civilização (BURKE; KEELER, 2010).  

As alterações no clima exigem mudanças urgentes e imprescindíveis no con-
sumo, de maneira geral, mas principalmente no consumo de energia elétrica, porque 
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os sistemas geradores tradicionais são prejudiciais ao meio ambiente. Os especialistas 
alternam diagnósticos mais pessimistas ou menos pessimistas, mas todos exprimem 
algum nível de preocupação com o que pode acontecer com o passar do tempo, sem 
que haja (ou continue havendo poucas) iniciativas direcionadas para a minimização 
do problema (FERREIRA; MINEIRO; VEIGA, 2010, p. 33). 

É consenso que já existe uma defasagem entre o processo de degradação am-
biental e as ações propostas e implementadas. Aos cenários preveem desde peque-
nas variações até “catástrofes”, sobretudo no que se refere ao aumento da tempe-
ratura média global, que, segundo Silva (2008, p. 7), pode alcançar “de 2 a 4,5 graus 
centígrados até o final deste século”. 

3 A SUSTENTABILIDADE E A ENERGIA

Junto à sustentabilidade está o desenvolvimento sustentável, estando em cons-
tante aprimoramento, mas que mantém na sua fundamentação o conceito de “de-
senvolvimento que atende as necessidades do presente sem comprometer a pos-
sibilidade de satisfazer as necessidades das futuras gerações [...] evitando os abusos 
na exploração e no consumo dos recursos naturais, além de privilegiar a igualdade 
social” (MALHADAS, 2001, p. 2-3). 

A principal fonte de energia sustentável disponível para a região do Nordeste se 
encaixa como energia solar, pois, levando em conta às condições climáticas regionais 
a mesma se torna de fácil aproveitamento devido à alta incidência de radiação solar 
disponível e distribuída em grande quantidade ao longo do ano, como pode-se ob-
servar nas imagens a seguir (Figura 1 / Tabela 1).

Figura 1 – Radiação média diária das regiões do Brasil

Fonte: Atlas Brasileiro de Energia Solar (2006).
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Tabela 1 – dados climatólogicos de Maceió-AL

Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2010).

Energia solar é utilizada em muitos países, mas ainda não se popularizou. A 
energia é coletada por meio de painéis solares e células fotovoltaicas, instaladas em 
superfícies altas ou abertas, que facilitam a absorção de radiação (FERREIRA; MINEI-
RO; VEIGA, 2010, p. 33). Silva (2008) defende a descoberta de novas tecnologias capa-
zes de transformar a energia solar em energia química de forma econômica, ambien-
talmente aceitável, com estabilidade de suprimento e em grande escala. 

O desenvolvimento da sociedade e o consumo de energia se apresentam inti-
mamente ligados em determinados aspectos, estabelecendo uma relação clara entre 
causa e efeito. Para Goldemberg (1998) o consumo de energia per capita pode ser 
utilizado como um indicador social, no qual é possível visualizar problemas que afe-
tam os países, para tanto aponta que nos países mais pobres a expectativa de vida é 
30% menor, a mortalidade infantil superior a 60 por 1000 nascimentos, enquanto nos 
países industrializados é inferior a 20 e taxa de analfabetismo superior a 20%. Este 
panorama estabelece uma clara relação entre o consumo de energia e aspectos im-
portantes para o bem-estar da sociedade (JUNIOR; FURLANETO; PREARO, 2009, p. 1).

 

A utilização dos hidrocarbonetos como matriz energética universal 

moldou o comportamento da sociedade no último século, 

determinando comportamentos, costumes, culturas entre outras 

variáveis da sociedade. Recentemente a sociedade se desperta 

para uma nova abordagem sobre os recursos energéticos que 

utiliza, incluindo em seu escopo de atenção variáveis tais, como: 

sustentabilidade, poluição, custo social, segurança energética 

entre outros. (JUNIOR; FURLANETO; PREARO, 2009, p. 1).

O aspecto mais relevante desse processo é a estabilidade do suprimento, uma vez 
que a fonte primaria (luz solar) sofre oscilações, o que impacta a garantia do armazena-
mento/estoque de energia para o abastecimento. Silva (2008, p. 8-9) explica ainda que 
o melhor meio para o armazenamento é por meio de ligações químicas, que se dão por 
com um “pequeno volume ocupado por uma ligação química (um trilhão de trilhão de 
ligações por centímetro cúbico) e a proximidade dos elétrons” [...] e, isso permite “atingir 
grandes densidades energéticas, por volume ou por massa”. Por isso, ele acredita que a 
energia química é insuperável como opção para reter energia solar. 
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A utilização das fontes sustentáveis como a energia solar, por meio das placas so-
lares, possui  custo elevado,  porém  compensa em seu desempenho energético e em 
sua capacidade de armazenagem de energia. Por apresentar estas vantagens e ser um 
mecanismo de fonte sustentável de longo prazo, este recurso energético se faz essen-
cial, pois economiza os custos financeiros de forma significativa. A importância deste 
para um complexo de baixa renda se demonstra de forma lógica e, acima de tudo, saudá-
vel e inesgotável, oferecendo com isso, a seus moradores, uma melhor qualidade de vida.  

Aspectos econômicos continuam a exercer uma forte influência na definição 
da matriz energética, porém não possuem mais exclusividade nas decisões voltadas 
a estabelecer o padrão de utilização. O fator econômico atua como um incentivo, e 
não mais como uma barreira, para o desenvolvimento de novas fontes de energia e 
de tecnologias para ampliar as possibilidades de recursos a serem utilizados. 

Nesse sentido características regionais estabelecem abordagens diferenciadas, pois o 
foco se concentra em utilizar recursos que estejam de fácil acesso, mantendo a premissa 
econômica, configurando um estado de duas pluralidades de fontes energéticas tais como 
a energia eólica, a energia solar, a biomassa, entre outras. Este cenário permeia um futuro 
no qual conviveremos com uma grande diversidade de recursos energéticos e não apenas 
com poucos utilizados em grande escala (JUNIOR; FURLANETO; PREARO, 2009, p. 1-2).

 
4 A ARBORIZAÇÃO URBANA	

A utilização destes recursos provenientes da natureza, além de garantir uma 
melhoria da qualidade de vida, também auxilia no conforto ambiental do morador. 
Outro artifício  que entra no mérito referente ao conforto ambiental se caracteri-
za pela utilização da arborização urbana, que além deste fator em principal, partici-
pa em grande escala da estética do local em que são aplicados (FIGURA 2).

 
Figura 2 – Benefícios da Arborização no meio urbano

Fonte: Earth Gauge (2015). 
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Verifica-se que a política atual não tem chamado muito a atenção dos cidadãos, 
pois a maior preocupação encontra-se voltada para as questões lucrativas, visando o 
meio financeiro. Com isso, permanecem esquecendo do primordial que se trata da 
qualidade de vida do ser humano, que depende não apenas de uma boa alimenta-
ção, mas principalmente de um ambiente natural que propicie ar puro, especialmente 
tratando-se da zona urbana marcada por inúmeras situações de poluição ambiental.

Na arborização urbana são várias as condições exigidas na implantação de uma 
árvore, a fim de que possa ser utilizada sem acarretar inconvenientes, sendo que, en-
tre as características desejáveis, destacam-se a resistência a pragas e doenças, além 
da velocidade de desenvolvimento tem que ser entre média e rápida. A árvore não 
deve ser do tipo que produz frutos grandes, seus troncos e ramos das árvores devem 
ter lenho resistente, para evitar a queda na via pública, bem como serem livres de es-
pinhos, não podendo assim conter princípios tóxicos ou de reações alérgicas. 

A árvore deve apresentar bom efeito estético com suas flores de preferência de 
tamanho pequeno, não podendo exalar odores fortes e nem servirem para vasos or-
namentais. A planta também deve possuir característica nativa ou, se exótica, deve ser 
adaptada com folhagem de renovação e tamanho favoráveis, já que podem causar 
entupimento de calhas e canalizações e até danificar coberturas e telhados. Quanto 
às raízes, estas devem ser profundas, para evitar que a árvore venha a prejudicar as 
calçadas e as fundações dos prédios e muros (PIVETTA; SILVA FILHO, 2002, p. 4).

Neste sentido, a arborização urbana traz inúmeros benefícios, tais como: ame-
niza as questões climáticas por meio da diminuição das amplitudes térmicas, melhora 
o ar a ser respirado, protege o solo contra erosão, protege das forças dos ventos, di-
minui a poluição sonora e absorve a poluição da atmosfera, contribuindo ao refúgio 
da fauna, promovendo, desta forma, a ampliação da biodiversidade.

A esse respeito explicam Pivetta e Silva Filho (2002), as vegetações, em virtude 
dos seus incontáveis benefícios no meio urbano, exercem um papel fundamental para 
reestabelecer a relação do homem e o meio ambiente, em que a qualidade de vida 
é o principal objetivo. Logo, a presença do verde das plantas nos espaços urbanos 
torna-se uma condição fundamental para equilibrar a qualidade ambiental nas urbes.

Pode-se concluir, com convicção, que a implantação de árvores nas cidades pro-
porciona uma grande melhora na qualidade de vida da população. Porém, a adminis-
tração pública ainda tem um longo caminho a percorrer no que se diz respeito à correta 
utilização dos princípios da arborização urbana, a fim de tornar o ambiente das cidades 
ao mesmo tempo agradável e eficiente, respeitando tanto o homem como a natureza.

5 A QUALIDADE DA HABITAÇÃO SOCIAL

A sustentabilidade social deve ser buscada por meio de habitações que pro-
porcionem qualidade de vida, oferecendo, também, às populações de baixa renda, a 
possibilidade de viver dignamente. A disponibilidade reduzida de recursos deve ser 
considerada. Todavia, o objetivo do projeto deve ser a produção de habitações que 
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ofereçam bem-estar ao morador e não a produção da habitação de menor custo. A 
sustentabilidade econômica do processo de produção das edificações está relaciona-
da a iniciativas que busquem a redução dos custos delas.

A atuação da Administração Pública no Brasil, constitui importante papel nes-
te processo de conscientização, fiscalizando e incentivando o direito econômico-
ambiental, no qual a administração privada irá preocupar-se, não só com o lucro 
efetivamente obtido mas, também, com a preservação ambiental do empreendimen-
to, da expectativa em relação ao futuro de um meio ambiente equilibrado.  

Diante da atuação do Poder Público, o destaque dado é em relação ao licen-
ciamento ambiental como forma de conscientização por parte do empreendedor, e 
a fiscalização da materialização da sustentabilidade ambiental. Assim, chega-se a um 
consenso entre os atuantes em que, de um lado a sociedade privada responsabiliza-se 
por diminuir, prevenir e incentivar a preservação e o equilíbrio ecológico e, do outro 
lado o Poder Público dando as oportunidades, as ideias, o meio pelo qual a empresa 
pode chegar ao “selo” de “empresa ambientalmente correta” ou “empresa sustentável”.

Lucas e Moura (2012) afirmam que o alto déficit habitacional conduz a instala-
ção de grandes programas habitacionais que atendem apenas aos desejos imediatis-
tas. A quantidade de unidades sobrepõe a qualidade. Os conjuntos habitacionais se 
aglomeram nas franjas das cidades, segregando a população de baixa renda. Porém 
o ônus desse modelo de crescimento das cidades não é exclusivo das comunidades 
atendidas, toda a sociedade financia os custos dessas escolhas. 

Além de teoricamente conter um espaço confortável, seguro e salubre, é neces-
sário que sejam considerados de forma mais ampla os serviços urbanos, que aten-
dem as necessidades coletivas de abastecimento de água, coleta de esgoto, distribui-
ção de energia, transporte coletivo, entre outros. Também se entende que é preciso 
comportar a parte da infraestrutura urbana, incluindo as redes de drenagem, esgoto 
e água, sistemas viários e distribuição de energia elétrica e comunicações. Junto a 
isso precisam-se oferecer ainda os equipamentos sociais, destinados às atividades 
relacionadas à educação, saúde, lazer, entre diversas outras. 

6 CONCLUSÃO

O impacto do problema nesse tipo de complexo vai além da simples construção do 
mesmo. Este envolve alguns fatores como a estrutura de renda das classes sociais mais 
pobres, dificuldades de acesso aos financiamentos concedidos pelos programas e a defi-
ciência na implantação dessas políticas. Sua solução depende da vontade coletiva de toda 
uma comunidade, juntamente com o ciclo de vida familiar, cultura, entre outros fatores. 

Desenvolve-se, por meio deste artigo, a necessidade da averiguação do apro-
veitamento de fontes de energia sustentáveis, inseridas em complexos habitacionais 
de baixa renda, juntamente com a implantação de um meio urbano amplamente ar-
borizado e uma ligeira averiguação sobre as instalações e meios proveitosos para um 
maior rendimento da energia solar. 
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O conjunto da utilização dos recursos sustentáveis, descritos neste trabalho, 
tem como função demonstrar e sustentar argumentos relacionados à qualidade de 
vida, ao conforto ambiental, à redução de impactos ambientais e também à econo-
mia energética. A energia solar foi selecionada para a realização deste artigo, pois 
levou-se em conta sua abundância e fácil obtenção, além de possuir um melhor de-
sempenho social e gerar uma significante redução de impactos ambientais.

A escolha do local onde esse recurso seria implementado foi na cidade de Ma-
ceió, no estado de Alagoas. Considerado apropriado, pois condiz com as problemáti-
cas analisadas para que seja empreendida a fonte de energia sustentável em questão. 
Com este fator significativo, coloca-se em questão a necessidade de repensar a forma 
como as intervenções urbanas ocorrem. O caos vivenciado nas cidades é fruto de um 
modelo de planejamento urbano no qual a maioria populacional é carente e vulnerá-
vel, além de excluída constantemente de equipamentos e serviços públicos e outras 
particularidades urbanísticas atuais. 

É obrigatória, levando-se em conta este fator urbano, é obrigatória a lembrança 
de que a exploração demasiada e inconsequente dos recursos naturais desencadeia 
uma série de disfunções ambientais e climáticas com as quais convivemos atualmente, 
como por exemplo, enxurradas, enchentes, deslizamentos de terra, desequilíbrios cli-
máticos e a falta de água. As alterações no climáticas exigem mudanças urgentes e im-
prescindíveis no consumo, de maneira geral, mas principalmente no consumo de ener-
gia elétrica, pois os sistemas geradores tradicionais são prejudiciais ao meio ambiente. 

Juntando-se à sustentabilidade está o desenvolvimento sustentável, que se encon-
tra em constante aprimoramento, mas que mantém na sua fundamentação o conceito 
de que atende às necessidades do presente sem comprometer a viabilidade de satisfazer 
às necessidades das futuras gerações, tendo em vista os abusos e explorações ambientais. 

Leva-se em conta que hoje os aspectos econômicos continuam exercendo 
forte influência na definição da matriz energética, porém não são mais de caráter 
exclusivo nas decisões voltadas a estabelecer os padrões de utilização. Este fator 
atua como um incentivo e não mais como uma barreira para a prosperidade de 
novas fontes energéticas e tecnológicas. Por este fator leva-se em conta a energia 
solar. Esta energia renovável apresenta características regionais claras, que levam 
à sua escolha. O foco se concentra em utilizar recursos que sejam de fácil acesso, 
mantendo a premissa econômica. 

Há também outros fatores que entram no mérito referente ao conforto am-
biental, como por exemplo, a utilização da arborização urbana. Além deste fator em 
principal que diz respeito ao conforto, ele também traz inúmeros benefícios e parti-
cipa em grande escala da estética do local em que são aplicados. Todavia, este meio 
possui certas limitações, pois não são todas as tipologias de árvores que podem fazer 
parte do ambiente urbano. Existem diversas condições exigidas para sua implantação, 
a fim de que possa ser utilizada sem acarretar inconvenientes.  

Se faz claro que as políticas atuais não têm chamado muito a atenção dos ci-
dadãos, pois a maior preocupação ainda está voltada às questões financeiras. Com 
isso, é esquecido o essencial, que se trata da qualidade de vida do ser humano. De-
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pendente principalmente de um ambiente genuíno que ofereça ar puro. Em especial 
tratando-se da zona urbana, marcada por inúmeras situações de poluição ambiental.

Deve-se ser considerada a disponibilidade reduzida dos recursos utilizados. To-
davia, o objetivo dos projetos deve ser a produção de habitações que ofereçam bem-
-estar ao morador e não a produção da habitação de menor custo. A sustentabilidade 
social deve ser atingida por meio de habitações que proporcionem qualidade de vida 
e, em conjunto, a possibilidade de viver dignamente.
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